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A LEGALIZAçAo DA TEoRIA
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS :

APONTAMENTOS SOBRE OS SEUS IMPACTOS

NA JURISPnUoÊrucIA Do STF

Ronnrco Pnonn¡r ne Souzn

Doutor e Mestre em Direito do Estado pela USP. Moster of Lows pela Yole Law School
{EUA). Advogado em São Paulo.

Rrsuvro: 0 artigo descreve o fenômeno da in-
corporação, por leis, de proposiçoes inicialmente
forjadas pela teoria dos atos administrativos no
Brasil, ocorr¡do notadamente a partir da edição de
leis gerais de processo administrativo. E procura
examinar os impactos da legalização dessa teoria
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Constata que a aplicação do direito legislado, es-
pecialmente o atinente ao princípio da seguran-

ça jurídica e à anulaçao de atos admrnistrativos
inválidos (arts. 2." e 54 da Lei 9.2S4i1999), tem
ainda sido impregnada de construçöes teóricas
de alto impacto, empregadas para relativizar o
senirdo concreto da lei. E conclui avalrando que a

teoria dos atos administrativos, ainda importan-
te, será lanto melhor desenvolvida quanto estiver
atenta ås inovaçoes legislativas e å nova jurispru-
dência pertinentes äo tema.

AssrnRcr: The article describes the phenomenon

of the incorporation, in Brazilian statutes, of
much of the legal constructions first forged by
the theory of administrative acts, which has

occurred notably with the enactment of statutes
on administrative processes. lt examines the
effects of such transformation of theory into
statutory law on the jurisprudence of the Federal

Supreme Court (STF). As a result, it identifies that
the applicatlon of statutory law, particularly with
regard to the principle of legal certainty and the
invalidaticln of administrative acts (articles 2'd

and 54 of Federal Law n. 9.784199), is still being

done alongside theoretical constructions of great

inrpact, which are shaping the concrete meaning
of statutory norms. lt concludes with the
evalualion that the the0ry of administrative acts,

still relevant, will be better developed rnasmuch
as it pays atteniion to the statutory innovations
and new jurispruclence on the subjec1..
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P¡t-RvRns-cHRve: Atos administrativos - Leis de
processo administrativo * Jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal - lnvalidação - Segurança
jurídica * Transformaçöes do Direito Administra-
tivo - Teoria e legislação.

K¡ywoRos: Administrative acts * Statutes on
administrative process - Jurisprudence of the
Federal Supreme Court - lnvalidation - Legal

certainty - Transformations in Administrative
Law - Theory and legislation.

SuvÁn¡o: 1. lntroduçäo - 2. A teoria dos atos administrativos refletida na Lei
9.78411999 - 3. lmpactos da legalizaçao da teoria na jurisprudência do STF - 4. Con-
clusão - 5. Bibliografia.

1. lrurnoouçÄo

E faÍta a jurisprudência do Supremo Tiibunal Federal (STF) em maréria
de atos administrativos. Recenseá-la por completo seria tarefa hercúlea, não
intencionad"a nesse estudo. O que pretendo fazer aqui é algo mais singelo:
examinar os acordãos em que a expressão "ato administrativ o" é citada em con-
junto com alguma disposiçã.o da Lei Federal de Processo Adminístrativo (Lei
9'784/1999). Pretendo fazê-lo não com o propósito de identificar ou criticar os
posicionamentos substantivos tomados pelo tribunal. Mas com qual propósi-
to, então? O de extrair apontamentos sobre como passou a decidir, a Suprema
Corte do país, a partir do momento em que aspectos da teoria dos atos adminis-
trativos tornaram-se lei - ou seja, a partir do momento em que se operou certa
legalização da teoria dos atos administrativos no Brasir.

A legalização dessa teoria adveio, em certa medida, d,as promulgaçoes de
leis gerais de processo administrativo, estaduais e federal, no frnal dos anos 90
do século passado. Em especial, ela ocorreu com a edição da Lei g.Ty4lLggg,
Elaborado por uma comissão formada por professores de Direito Administrati,
vo, o anteprojeto viria a se tornar projeto de lei e ser aprovado pelo Congresso
Nacional tal e qual proposto, sem alterações,l tornando-se assim uma lei gestada
pela academia.

Tal histórico legislativo é aludido por Couro e SrLva, Almiro do, O princÍpio da segu-
rança jurÍdica (proteção à conflança) no direito público brasileiro e o direito da Að-
ministração Priblica de anular seus próprios atos administrativos: o prazo decadencial
do art. 54 da Lei do Processo Administrativo da União (Lei9.784/fgg9). RevistaEle-
trÔnica de Direito do Estado, n. 2, abr-mai-jun. 2005. p. 2. Os integrantes da comissão
elaboradora do anteprojeto de lei foram os professores Caio Tácitolpresidente), Odete
Medauar (relatora), Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Inocêncio Mártires Coelho, Diogo

t
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É natural, portanto, que uma lei resultante desse histórico legislativo
constituÍsse reflexo, em boa medida, de construÇÕes teóricas, especialmente de
Direito Administrativo, de domínio comum a seus tdealizadores. Além disso, a

própria ideia de processo administrativo - um conjunto encadeado e ordenado
de atos e fatos jurÍdicos com vistas à produção de uma decisão final - envolve
necessariamente atos administrativos (sejam os intermediários, que compÕem
o processo, seja o ato final)" Donde também ser de se esperar que, ao cunharem
uma lei geral de processo administrativo, seus idealizadores se servissem não
apenas da teoria do processo, mas também - e inevitavelmente - da teoria dos
atos administrativos.

As questÕes que se pode coiocar diante desse fenômeno da legalização da
teoria dos atos administrativos são variadas. Será que essa legalização facilitou
a aplicaçãto do Direito? A possibilidade de o magistrado recorrer diretamente à

lei, em lugar de ter que recorrer à teoria, terá sido realmente (como seria de se

esperar) um fator de eliminação de dúvidas no momento de julgar as lides? Ou
continuou a teoria a ser um elemento central da fundamentação das decisÕes
judiciais, a despeito da existência de normas legais? Em particular, no âmbito do
tribunal de cúpula do país, a citação de disposiçoes da Lei 9.784/L999 se tornou
frequente? A legalizaçã,o da teoria auxiliou nos julgamentos? É acerca dessas

questões que procuro fazer alguns apontamentos a seguir.

2. A r¡onrn Dos ATos ADMrNrsTRATrvos REFLETTDA NA LEr 9.784,/1999

No Brasitr, parcela relevante da teoria dos atos administrativos foi positiva-
da; tornou-se direito legislado. Corno dito, isto se deu notadamente por meio
da Lei 9.784/1999. Quais aspectos da teoria, exatamente, passarama se ver re-
fletidos na lei?

Foram diversos. Costumamos tratar os temas "elementos", "defeitos",
"atributos" , "desfazimento" dos atos administrativos, enlre outros, como pafie
integrante do que chamamos de "teoria dos administrativos".2 Pois a lei, sobre

esses pontos, instituiu uma série de regras.

É claro que esses diversos temas habitualmente Íatados como componentes
da teoria dos atos administrativos guardam certa conexão com o Direito positivo"

de Figueiredo N4oreira Netc, Almiro Co Couto e Silva, Adilson Abreu Ðallari,JoséJoa-
quim Calmon de Passos, Paulo Modesto e Cármen Lúcia An[unes Rocha.

'¿. Esses são os principais lemas ,la teoria en-ílonlraclos, p.ex"r em i\¡Isoau¡n, ûdeie. Ðireíta

aårnlnistratiyo w"ad,erno. 1û. :d. Sao Paulo: Ed. RT, 2ÐA6.
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A teoria envolve conceitos jurÍdicos que, como tais, são * ou deveriam ser -concebidos com algum grau de referência às normas jurídicas. É sintomático
que, justamente ao tratar da teoria dos administrativos em seu manual, Celso
Antônio Bandeira de Mello discorra sobre os "conceitos jurídicos" para escla-
recer que são "conceitos que não foram antecipadamente elaboradòs pela lei
como produto pronto e acabado";3 são "sínteses" qara ,.estratificam um ponto
de referibilidade de normas, de efeitos de direito" ,a ou, ainda, "termos relaciona-
dores de normas, pontos de aglutinação de efeitos de direito' .5 A introdução é
pertinente em se tratando de teoria de atos administrativos, já que esta envolve
diversos conceitos jurÍdicos. E esses, consoante observa o prãf.iror, cunham-se
normalmente com referência a normas.

Uma das dificuldades de elaboração de conceiros jurídicos próprios a uma
teoria dos atos administrativos é que, justamen te, até.há pouco i"*po faltavam
normas legais que tratassem do modo de decidir da Admìnistração pública em
qualquer situação, mesmo naquelas para as quais inexistia uma lei específica.
Noutras palavras, faltava uma lei geralde processo administrativo, que, como já
dito, é inevitavelmente uma lei sobre atos administrativos também.dU* grurrå.
referencialpara a produção teórica aceÍca das decisões administrativas, portan-
to, ainda não existia.

Uma lei geral de processo trata necessariamente de um dos temas centrais
do Direito Administrativo, que é justamente o regime jurÍdico das d,ecisoes ad-
minístrativos. E o que explica Carlos Ari Sundfeld:

3. Ob. cit., p. 345.

4. Ob. cit.,p.346.
5. Ob. cit.,p.344.
6' Ato e processo administrativo são, é claro, figuras jurÍdicas diversas, como ensina

Medauar odete: "Se a processualidade diz respeit o io vir a ser de um ato e o ato é o
feito, o processo constitui noção jurÍdica diferente da noção de ato. por isso, a teoria
do ato o considera como algo em si já especificado, consistente e imobilizado, como
resultado de uma atuação. De seu lado, a teoria da processualidade ocupa-se da con-
catenação juridicamente preestabelecida dos atos, que se coordenam à vista de um
fim." MeoAuan' Odete . A processualidade no direito administrativo. 2. ¿d. Sao pauio: Ed.
RT,2008' p.29. Sem embargo, a própria jurista reconhece e salienta a existência de
correlação entre as duas figuras: "A diversidade conceitual entre processualidade e ato
não implica separação metodológica absoluta, errtre as duas figuras. NÍtida se apresenm
a correlação entre processualidade e ato, como inerência e instrumentalidadå da pri-
meira em relação ao segundo. A figura do processo é distinta da figura do ato, mas não
pode dele separar-se totalmente, Op. cit., p.29_30.
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"Embora não seja a única preocupação dos formuladores e aplicadores do

direito administrativo, a temática central dessa disciplina e a do regime jurídico

das decisoes, as quais convencionamos chamar de øtos administrativos. Esse re-

gime envolve dois aspectos, interligados, mas passíveis de análise em separado:

o substantivo e o adietivo.

As questoes substanúivøs dos atos administrativos são as de seu conteudo (o

que o aro pode ou não pode dispor) , motivo (que fatos justiflcam uma decisão

com tal ou qual conteúdo) e finalidøde (que objetivos podem ou devem ser

perseguidos com a decisão), sem contar a mais geral, que é a da fonte normativa

que ïegula isso tudo (de um lado, quais são as normas a serem consideradas

na determinação do conteúdo, do motivo e da finalidade, e, de outro, quais

os limites da liberdade do autor do ato administrativo frente a esse conjunto

normativo). E- outros terrnos: quando regula o exercício do poder de a Ad-

ministração decidir, o Direito trata dos aspectos porquø decide, o que se decide e

pard, que se decide.

Mas não é só. As normas também cuidam, e com destaque, do como se

decide . Entram em jogo, então, as questÕes adjetivas. Quem decide? Quando?

Que providências prévias devem ou podem ser tomadas? Quem pode ou deve

interferir? Como e a impugnação ou revisão das decisÕes?"7

Fica fácil perceber, a partír desse ângu1o de visão, como uma lei geral

de processo administrativo tend,e a refletir aspectos tratados por essa verda-

deira teoria das decisoes administratiyas (as quais costumeiramente chamamos

de atos admínistrativos). lJma lei do gênero cuida inevitavelmente de aspectos

dessas decisÕes, tanto substantiv os - porque decide, o que se decide e pdra que se

decide - como adjetivos - quem decide, quando, como é. a revisã,a ou a desconsti-

tuiçao das decisoøs tomadas, entre outros, consoante destacado por Sunfeld no

trecho acima.

Percorrendo os olhos sobre aLei9.784/1999, verifi.ca-se que ela institui
regras a respeito d,e quem decide, ao 'tratar do tema "Da Competência" em seu

Capítulo VI (arts. LL a L7). Nele se firmam regras como a de que a competên-

cia é irrenunciável, salvo os casos de delegação e avocação admitidos por 1ei,

ou a de que deterrninados objetos säo indelegáveis, como a edição de atos de

caráúer normativo, a decisão de recursos administrativos e as matérias tidas

7. SuNnrelo, Carlos Ari. Processo e procedimento administrativo no Brasil. In: SuNoFrlo,

Carlos Ari; lV{uñoz, Guilhermo Andres (coords.). As lsis d.e processo adm.in'ist'røtivo (Lei

F eder rtl. 9.7 8+ / 1 9 9 9 e Lei P aulista 1 C. ] 7 7 / 1 9 9 8) . p - 29
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como de competência exclusiva do órgão ou autoridade. Há tambérn na lei
regras sobre quando se decide, destacando-se as de seu CapÍtulo VIII, a res-
peito "Da Forma,Tempa e Lugar dos Atos do processo,, (arts .22 a 25); dentre
elas, vale mencionar a de que, na ausência de disposição especÍfica, os atos
da Administração ou dos particulares que participem do processo devem ser
praticados no prazo de 5 dias, prorrogável ate o dobro, mediante comprovada
justiflcação. Ainda sobre o quando se deve decidir, vale o realce àregrade seu
CapÍtulo XI, que trata "Do Dever de Decidir" (arts . 48 e 49), instituidora do
prazo de até 30 dias contado do fim da instrução processual para a Adminis-
tração decidir, prorrogável por igual perÍodo mediante expressa motivação.
Em matéria de desconstituiçao das decisoes administrativas, a lei apresentou o
importante Capítulo XV intitulado "Da Anulaçã,o, Revogação e Convalidação,'
(arts.53 a 55). Ali se estabelecearegrasegundo a qual o direito da Adminis-
tração de anular os seus próprios atos, de que decorram efeitos favoráveis para
os destinatários, decai em 5 anos contados da data em que foram praticados,
salvo comprovada mâ fé. Consoante se verá mais adiante, esta regra é, de lon-
ge, a mais citada de toda a Lei 9.78+/L999 pelajurisprudência do STF arinenre
a atos administrativos.

A lei cuida também de disciplinar aspectos substantivos dos atos adminis-
trativos, como oporquê são editados. Destaca-se então o seu Capítulo XII, que
ttata"Da Motivação" dos atos administrativos (art. 50). Entre outros aspectos
d-e relevo, a lei estabelece um dever de motivação, com indicação d.os fatos e
fundamentos jurídicos, nas hipóteses que enumera;frrmaainda aregîade que a
motivação deve ser "explícita, clara e congruente". Sobre o quese decide e pør6
que se decide, a lei federal não adotou a opção tomada na confecção, por exem-
plo, da Lei Paulista de Processo Administrarivo (Lei 10. L77/rggg), que arenrou
para o conteúdo e a finalidade de determinados atos e instituiu-lhes procedi-
mentos próprios, como os "de outorga", "de invalidação", "sancionatório,', ,,de

reparação de danos", "de obtenção ou retificação de informaçÕes pessoais" e "d"e
denúncia". A lei federal absteve-se de estabelecer regras para procedimentos em
espécie. Mas isto não significa que tenha deixado de estabelecer outra sorte de
regras sobre o que e parl, que se decide, pois, a esse respeito, instituiu normas
encontradas em seu inovador art. 2.o, que listou os princip ais princípios jurídicos
de observância obrigatória no exercício da atividade de administração pública
e, além disso, deitou um didático conjunto de regras que dão maior concretude
aos princÍpios estampados. Assim, mais do que impor aos participantes do pro-
cesso administrativo a observância do "princÍpio da legalidade" (art. 2.o, coput),
estabeleceu o dever de "atuação conforme a lei e o Direito" (art. 2.o, paragrafo
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único, I). Mais do que lhes impor a observância do "princípio da finalidade"
(art.2.o, caput), dispôs que devem "atendimento a fins de interesse geral, vedada

a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em

lei" (art. 23, parátgrafo único, II) . E, para citar só mais um exernplo, para além

de prever a observância do "princÍpio da proporcionalidade" (afi-.2.o, caput),

previu o dever de "adequação entre meios e fi.ns, vedada a imposição de obriga-

çÕes, restriçÕes e sançÕes em medida superior àquelas estritamente necessárias

ao atendimento do interesse público" (art. 2Î, parâgrafo único, VI). Note-se

que o conteúdo das decisões - diga-se, dos atos administrativos - e, airtda, a

sua relação com as ûnalidades a alcançar, ficaram sujeitos claramente a essas

normas legais.

Essa enumeração de princípios da atividade de administração pública, dan-

tes tidos pela doutrina apenas como implícitos na Constituição Federal e ago-

ra explicitamente consagrados em lei, é possivelmente um dos aspectos mais

notados da aproximação entre teoria e lei no diploma federal. Os princípios

da "finalidade", "motivaÇão", "tazoablLidade", "proporcionalidade", "segurança

jurídica" e "interesse público", consagrados na cabeça do art. 2." da lei, eram

proclamados pela doutrina por derivação de outras normas constitucionais, mas

não eram. expressa e escancaradamente, aludidos nos textos normativos. Muito

menos se tinha uma lei que, para além de declará-los, elucidasse mais concreta-

mente o seu conteúdo, como procuram fazer os incisos do parágrafo único desse

afi..2.o. Ali se refletem, com muitani.tidez, os ensinamentos doutrinários, agora

estampados em normas legais.

Mas a realidade é que construções doutrinárias estão também refletidas,

traduzídas, nas diversas outras previsões legais aludidas acima, atinentes a as-

pectos substantivos e adjetivos dos atos administrativos.

Resta saber se o STE ao se socorrer não somente da teoria dos atos ad-

ministrativos mas também de sua parcial tradução - a Lei 9.784/1999 - para

decidir, tem se visto às voltas com dificuldades de interpretação ou não; se tem

encontrado maior ou menor facilidade para fundar seus posicionamentos; en-

fim, como tem se comportado aîte a existência de uma teoria em certa medida

transformada em lei.

3. lH¿pqcros DA LEGALTZAÇAû DA TIoRIA NA JURIsPRUDÊtrtclA D0 STF

Fazendo-se urna busca na sitedr¡ STF por acórdãos em que a Lei 9.78411999

tenha sido citada, r\e interregno entre a úara d.a eéição da iei û o å11on1eniû
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presente,s encontram-se doze acórdãos ao todo. Eles estão listados no euadro
abaixo.

Quadro I - Acórdãos do STF em que a Leí9.784/Iggg foi citada, proferidos
entre 29.0I.I999 e I5.02.20I1

di '!.: r¡li.¡ ri
25,98ü/Df, rcl. Min. tr6, -r fl'...' .l . . -, t'-;, þ,"rJr Ì.. r 

" 
il',? qi , ,ìf:-

¡-". r-l".riÄ, jí. ,! : ¿..r

{Íf,¿i"$4S?& þ¡sq#,1{

iì6;;iï ,wsl@ûffi*q,Ü.4r&sffi&å,:li.''""¿:,Jlì,!,.::'¡rÈgs..1'i-:l.''i'',,':,11.i,,.'..s&t;

nn
il.,

m
idråã&fuF;,iåjMú: crrmeh uus,'j. 2u.iójûob þ.i' Art þ4

:-. : .r 'f: -,ai iì'. -.

tflen€ncic j.27-fl¿009
'i r ' ..,rt.

.'. -J'l : Ir:,,'.-;ì ,'L.

,.,,,9,r r ,t Mt,,'?f,ff,. 
,1Ë ¡¿l,r- c{ft
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Note-se que, em sua maior parte, as citações referem-se ao art. 54 da Lei

9'784/1999, que, vale lembrar, fixa o prazo de 5 anos para aAdministração pú-
blica anular os seus próprios atos, de que tenham decorrido efeitos favoráveis
para os destinatários. O segundo dispositivo mais citado é o art. 2." dalei, tanto
a sua cabeça como o seu parugrafo único e incisos (que tratam, como ja aponta-
do, dos princÍpios jurÍdicos de obediência obrigatóriã peh Administraçao). Não
raro o princípio lembrado é o da "segurança jurídica", eue costuma ser aplicado
conjugadamente à regra do prazo decadencial do aît. 54.

8. Trata-se do período de 29/0I/L999 a L5/02/2011. Realizada a consulÍa ao site em
L9/02/20LI, foram ao todo 76 documentos encontrados, dos quais I l continham men-
ção, segundo a "ficha do caso" disponibilizadano site, àLei9.7g4/r9g9.
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Porser esse o foco das decisÕes do STF que citam aLei9.7B4/L999 ateo

momento, é este o tema - a desconstituição dos atos aclministrativos - que to-

marei aqui de pretexto para reflexão sobre o fenômeno da legalizaçãto da teoria

dos atos administrativos e seus irnpactos na jurisprudência do tribunal.

Vale uma palavra, inicialmente, sobre o tratamento teórico da desconsti-

tuição dos atos administrativos. Inexistia um prazo específi.co, legal e inequi-

vocamente estabelecido, para a Administraçã,o desconstituir os seus próprios

atos administrativos. No âmbito da teoria dos atos administrativos, todavia,

construiu -se a ideia de que esse poder, de a Administração desf.azer os seus

atos que tivessem repercutido favoravelmente na esfera jurídica dos admi-

nistrad"os, não poderia perdurar eternamente, sob pena de restarem violados

direitos dos administrados atuantes de boa fé. Passou-se a defender que o

princípio da segurança jurídica (falando-se também nos princípios da pro-

teção a confiança e daboa fe, com suas peculiaridades e aproximaçÕes ao da

segurança jurídica) interditava pretensões de invalidação da Administração

Pública, sobre os seus atos administrativos, exercitáveis a qualquer momento,

mesmo após o transcurso de longo interregno entre aprát\ca do ato e o adven-

to da pretensão invalidante.

Reconhecido como um dos pioneiros no estudo e na defesa do princípio

da segurança jurídica no Brasil, o professor gaúcho Almiro do Couto e Silva

prod.uziu relevantes trabalhos sobre o assunto, citados por diversos acÓrdãos

do STFe Anres mesmo da edição da Lei 9.784/L994, o jurista defendia que o

valor da segurança jurídica tinha sede constitucional no Direito brasileiro, por

estar indissociavelmente ligado, como subprincípio, ao conceito de Estado de

Direito, encampado pela Constituição.to E sustentavaaindaque, desde a entrada

em vigor da Lei da Ação Popular, o prazo prescricional para a Administração

invalidar os seus atos administrativos eïa de 5 anos.lt A estipulação desse prazo

seria uma decorrência do princípio constitucional da segurança jurÍdica. Seu

pensamento acabou sintetizado pelo Min. Carlos Britto, ern voto proferido no

MS 24.448/DF (do qual também foi relator), nos seguintes termos:

Um deles é o já aludido artigo de Couro e SrLvA, Almiro do. Op. Cit. Outro, escrito antes

do advento da Lei g.784/Lggg, é o estudo Prøscr!ção quinquenaria dapretensão anula-

tória da AdministrøÇflo Publica com rzlaçao a seus atos administrativos. Revista de Direito

Administrafívo, vol. 204. Rio deJaneiro: Renovar e Fundação Getúlio Vargas, abr.-jun.

1996. p. 2i-31.

Idem, p.24

ldenr, p 22
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"...partindo do fundamento de que a pretensão anulatória de qualquer um
do povo, frente aos atos administrativos ilícitos ou danosos, não deve ser diversa
daquela do Poder Público para veï ôs particulares jungidos a ele, poder público,
o renomado autor lprofessor Almiro do Couto e Silva] entende que o par¿grafo
3.o do art. 6-" da Lei 4.7L7/1965 é de ser interpretado àLuz dessa pondãraç ã.o."t,

Ao defender essa ideia, Almiro do Couto e Silva já reconhecia que vinha
crescendo, na doutrina do Direito Administrativo, a adesão a ela por d.iversos
autores renomados, o que - antecipava - acabaria certamente "por refletir-se nas
decisÕes dos tribunais".r3

Mais do que isso, poréffi, â ideia acabaria se refletind"o em norma legal,
que viria a ser estampada no art. 54 da Lei 9.784/Iggg, fruto de anteprojeto da
citada comissão da qual o próprio Almiro fora integrante. Ali, certamente ele
pode pugnar para que o princÍpio da segurança jurídica encontrasse expressão,
em matéria de Direito Administrativo, no plano infraconstitucional. À teoria,
portanto, tornar-se-ia lei.

Vejam-se as disposiçÕes legais:

"Lei 9.784/L999:

Att. 2. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios
da legalidade, finalidade, motivação,razoabilidade, proporcionalidade, morali-
dade, ampla defesa, contraditório, segurança jurÍdica, interesse público e efici-
ência.

(..)

Art. 53- A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados
de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou opor-
tunidade, regpeitados os direitos adquiridos.

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de
que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, con-
tados da data em que foram praticados, salvo comprovad,ama-fê..

g I." No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadêncía
contar-se-â da percepção do primeiro pagamento.

0 2." Considera-se exercÍcio do direito de anular qualquer medida de auto-
ridade administrativa que importe impugnação à validade d.o ato.

12' Trecho do voto do Min. Carlos Britto no MS 24.448/D\sintetizando o pensamenro de
Almiro do couto e silva expresso em prescrição quinqu enária... cit., p. 2l-3I.

13. Idem, p.23.
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Art.55. Em decisã,o na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse

público nem prej vízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis

poderão ser convalidados pela própria Administração." (grifos acrescentados)

A Lei Federal de Processo Administrativo, portanto, neste particular, veio

a refletir um anseio doutrinário. Basicamente, pôs em destaque o princípío da

seguranÇa jurídica e instituiu o pra,za quinquenal para a anulação de atos admi-

nistrativos.

Mostrando-se confortado com o tratamento legal do tema, o Min. Gilmar
Mendes elogiou a contribuição dada pela doutrina brasileirapara o texto nor-
mativo, assim se manifestando por ocasião do julgamento do RE 442.683/RS:

"Hoje, felizmente, temos, de forma clata, essa questão colocada na Lei
9.784/L999, aLei de Procedimento Administrativo. Essa lei diz que a eventual

declaração de nulidade administrativa não poderá se fazer sobre atos já velhos,

de mais de cinco anos. Portanto estabeleceu, também aqui, uma férmula de

preclusão ou aquilo que a doutrina chama de uma decadência administrativa.

l\essa oportunidade, quero ressaltar (". ) a importância que, nesses casos,

assume a doutrina brasileira, especialmente aquela defendida por Miguel Reale

e pelo notável Professor gaúcho Dr. Almiro do Couto e Silva, este com estudos

pioneiros sobre o princípio da segurança juríclica."1a

O que mudou na aplicação do Direito, então, a partfu da previsão legal

desse princípio e dessas regras sobre a desconstituição dos atos administrativos?

Poder-se-ia presumir que tal aplicação, antes mais difícil por conta da au-

sência de regras legais, tornou-se um exercício menos tortuoso, dada a existên-

cia de normas expressas enfrentando diretamente o problema (donde o conforto
manifestado, por exemplo, pelo Min. Gilmar Mendes swpra). Mas algo além

disso parece vir se passando.

Confrra-se, prlmeiramente, o que decidiu o STF nos diversos acórdãos em

que o arr..54 da Lei Federai de Processo Administralivo, ou algum outro dispo-

sitivo da lei possivelmente relacionado à desconstituição de atos administrati-

vos, foi citado:

a) Nao há violaçã,o ao disposto no art. 2.o,parâgrafo único, XIII, da Lei

9.784/L999, que veda a aplicação retroativa de nova interpretação, quand"o o ato

de anulação for praticado com fundamento no poder de autotutela da Adminis-
tração Pública (RMS 25.9B8/DF).

14" Trecho de'¡oto clo þ'lin. Gìlmar Viendes no RE +12.Ó8-3i?S
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b) O ato de concessão de aposentadoria de servidor público é um ato admi-
nistrativo complexo, que somente se torna perfeito e acabado após o seu exame
e registro pelo Tiibunal de Contas.da União (TCU);por isso, o prazopara a sua
anulação, àlruz do art. 54 daLei9.794/Iggg, conta-se a partir da data de sua
publicação, feita após o regisrro (MS 25.697/DF;MS 25.525lDF).

c) O prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/Igg9 vale para situ-
açÕes posteriores ao início da vigência deste diplorna legal, não se aplicando de
forma retroativa (MS 25.697/DF).

d) Embora o ato de concessão de aposentadoria de servidor público seja
um ato administrativo complexo, que só se aperfeiçoa após o seu exame e regis-
tro pelo TCU, razãopela qual se deve contar o prazo de cinco anos para a sua
anulação somente a partir da data de seu registro e publicação, afronta o princÍ-
pio da segurança jurÍdica a excessiva demora do TCIJ, de quase qlratorze anos,
para o exercício de sua atribuição de controle. O perÍodo para o cumprimento
dos requisitos da formalidade e publicidade, que dão validade ao ato,não pode
perdurar por tempo mais do que o razoável, tomado pelo senso comum, .rf.ru-
do do homem médio (MS 27.185/DF).

e) O prazo de cinco anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/Lggg para a
Administraçã,o Pública anular seus próprios atos conta-se, no que tange à anu-
lação de atos de ascensão funcional de servidores públicos, a partir da data em
que praticados (MS 26.393/DF). O ato de concessão de ascensão funcional não
consubstancia ato administrativo complexo, distinguindo-se assim do ato de
concessão inicial de aposentadoria (MS 26.IL7nÐ.

f) O processo administrativo de avaliação de desempenho em estágio pro-
batório de servidor público sujeita-se aos princÍpios do contraditório e da a pla
defesa (MS 23.44InF).15

t5 E importante notar que a referência aos preceitos da Lei 9.784/L9gg (art. 2.", parágrafo
único, VIII e X) nesse longo acórdão é. feita apenas lateralmente no voto do Min. Gil-
mar Mendes, constituindo mero obter dictum. O próprio voto do Min. Gilmar Mendes
não se estriba em fundamento de suposta violação dos princÍpios do contraditório
e da ampla defesa, mas adota como fundamento a circunstância de a impetrante ját
se encontrar îa carueíra de procuradora do Ministério Público do Tiabaiho há quase
10 anos, por força de liminar deferida pelo STI circunstância essa que tornaria a sua
eventual exoneração do cargo ofensiva à segurança jurídica. Essa foi a principal razão
de decidir da maioria (não só do voto do Min. Gilmar Mendes), embora onrio, urg..-
mentos tenham sido lançados por outros integrantes da maioria, em especial pelos
MinistrosJoaquim Barbosa e Marco Aurélio, e não necessariam"rrt" 

"rr.u*pados 
pelos

demais. O voto do Min. Joaquim Barbosa, em especial, estribou-se no fundamenio de
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g) O prazo para o exame de legalidade e registro dos atos concessivos de

aposentadorias, reformas e pensÕes, pelos tribunais de contas, que h¿ de ser tido
por razoátvel, é de 5 anos. Transcorrido em branco o interregno quinquenal, é de

se convocar o particular paraparticipação no processo Ce seu interesse, a frm de

que desfrute das garantias do contraditório e da ampla defesa, àluz do art.5.o,
LY da Constituição Federal (MS 24.448/DF).16

h) Nao cabe o desfazimento de atos de ascensão funcional de servidores
públicos editados sob o amparo de lei que, posteriormente, é declarada inconsti-
tucional com efeitos exnl'Lnc, se os prejuízos que adviriampara a Administração
Pública forem considerados maiores que as eventuais vantagens desse desfazi-
mento (RE 442.683/RS).

i) Não cabe o desfazimento de ato administrativo que homologa a transpo-
sição de um cargo público para outro, sob o amparo de lei que, posteriorrnente,
é declarada inconstitucional com efeitos ex tunc, se esse desfazimento ofender o
princÍpio da segurança jurídica (AgRg no RE 2T7.I41,/SP).

j) Ofende o princípio da segurança jurídica a denegação de registro de

concessão especial, pelo tribunal de contas, feita 18 anos após a concessão do

benefÍcio (NrS 24.268). tt

violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, visto que o ministro conce-

deu a ordem frrme em que teria se caracterizado, na espécie, vÍcio insanável decorrente
da irregular conversão de inquérito adminislrativo em procedimento de avaliação do
estágio probatório, no qual não fora assegurado o exercício do contraditório e da ampla
defesa à impetrante.

16. A referência aos preceitos da Lei9.7B4/L999 nesse acordão é feita no voto do relator,
Min. Carlos Britto, mas não constitui a razão de decidir. É apenas uma das tantas

referências feitas a disposiçÕes iegais e interpretaçÕes doutrinárias, para demonstrar
que o prazo de 5 anos ha de ser consideradarazoíwel para que o Poder Público exerça

alguma competência de que possa advir efeitos desfavoráveis a terceiros.

L7. A violação ao princípio da segurançâ jurÍdica foi apenas um dos fundamentos da

concessão de segurança, nesse caso; outro fundamento residiu na constalação, pela

maioria, capitaneada peio voto do Min. Gilmar Mendes, de clue houve violação aos

princípios do contraditório e da ampla defesa na denegação, na espécie, em virtude
do canceiamento da pensão da impetran[e sem que lhe fosse dada a oportunidade

de ser ouvida. Afastou-se, assim, a distinção feita pela relatora originária, Min. Ellen
Gracie, que frcou vencida, no sentido de que as garantías do conlraditório e da ampla

defesa não teriam aplicabilidade a processos administrativos que envoivessem apenas

"clueslão de direita" e não "questão cLe {ato". Adotou-se a crientação de que tais garan-

tías têm plena aplicabilidade aos processos aclmínistialivos, tendc sido alargadc o seu
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O que se pode perceber a partir da leitura desse conjunto de acórdãos, em
que citado o art. 54 da Leí 9.784/Lggg, é que, a despeito d. u lei ter prefixado
uma regra em atendimento a anseios teóricos, a teoria dos atos administrativos
continua relevante na aplicação do Direito. A lei teve o seu impacto, mas não
afastou o recurso a construçÕes teóricas.

Uma das questÕes frequentes, enfrentad,as por recurso simultâneo à lei e
à teoria, gira em torno da definição d.e qual o marco inicial para a contagem do
prazo decadencial para a Administração anular os seus próprios atos. Arrimada
na distinção teórica entre "ato simples" e "ato complexo" ìs a Corte considera
que o ato concessivo de aposentadoria é um "ato administrativo complexo,,,
de tal sorte que não existiria um ato administrativo perfeito e acabado antes do
seu exame e registro pelo tribunal de contas. À luz d.essa premissa, entende o
STF que o marco inicial da contagem do prazo decadenc ialparao desfazimento
desse ato é. a data da sua publicação. Note-se como, a despeito da regr a legal
enunciadora de que se deve contar o prazo para a desconsiituição d.e atos ,,da

data em que foram praticados", uma construção teórica tende a matizat a sua
aplicação.re A Lei 9.784/L999, portanro, tem o seu impacto mitigado por essa
construção.

Outra questão concreta, enfrentada mediante recurso à lei e à teoria, diz
respeito às situações em que, para o aperfeiçoamento desse ato concessivo de

âmbito de aplicação pelo art. 5.o, L! da Constituição Federal, o que inclusive veio a ser
reconhecido pela Lei 9.T84/I999, em seu art. 2.o, VIII e X.

18' Consoante explica Ceiso Antônio Bandeira de Mello, os atos administrativos po-
dem ser classificados em "simples" ou "complexos", tendo-se em vista o critério
da "coTnposição da vontade produtora do atoi. Assim, atos simples são os que ,,são
produzidos pela declaração jurídica de um único órgão", enquanto atos complexos
são os que "resultam da conjugação de vontade de órgãos diierentes',. BANDeTnA ne
MeLLo, Celso AntÔnio. Curso de direito administrativo. 15. ed. Sao paulo: Malheiros,
2003. p. 390-391.

19' Com as críticas que se pode tecer a esse posicionamento da Corte. Afinal, se já existe
produção de efeitos jurídicos pelo ato concessivo da aposent adoria atnda não registra-
do- - inicia-se' por exemplo, o pagamento do benefício -, soa sobremodo artifici aI con-
siderar-se como data da "pÍáttica" do ato, para os efeitos do art. 54 da Lei 9.784/1999,
apenas a do registro da aposentadoria. Esse artificialismo parece contrariar os frns da
norma fixadora do prazo decadencial, alinhados com o anseio de dar-se maior concre-
tude ao princípio da segurança juríd.ica. O tema, todavia, mereceria maiores reflexÕes
em sede própria, pois foge ao escopo do presente estudo a análise de posicionamentos
substantivos do tribunal em tema de anulaçao de atos administrativos. Fica o registro
de uma primeira impressão.
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aposentadoria tido como complexo, a Administração demore sobremaneira, de

tal sorte que, ao pretender anulá-lo no futuro, depare-se com uma situação de

fato há muito consolidada, com efeitos favoráveis à pessoa aposentada. A Corte

curiosamente, em caso desse tipo, deixou de lado a ideia de que o prazo de-

cadencial da Lei 9.784/1999 só começaria a contar a partir da data do efetivo

registro do ato de aposentadoria, para entender que é ofensivo ao princípio da

segurança jurÍdica a anulaçã,o de um ato viciado após tamanha demora. Note-

-se como, também aqui, a despeito da regralegal, ao menos duas construçÕes

teéricas - a de "ato simples vørsus ato complexo" e a de prestígio à "segurança

jurídica nas relações administrativas" - tiveram que ser sopesadaspara os fins

da decisão judicial.

Outra questão concreta - esta aparentemente mais enfrentada por recurso

à teoria - respeita às situaçÕes em que o praza decorrido entre a produção do ato

viciado e a tentativa da Administruçao Púbiica de anulá-lo não é. razã,o central

para decidir, mas a razão é outra. C STF considera, antes, os efeitos que pos-

.sivelmente decorreriam da anulação dcl ato para a Administração Pública. Em

casos assim, o respeito ou não ao pra;zo decadencial fixado pela Lei 9.784/L999
parece pouco importar, importando mais, isto sim, as possíveis consequências

do desfazimento do ato.

Todas essas questoes, cujo enfrentamento continu a a rcalizar-se com recur-

so à teoria a despeito da existência de regra específrca constante do art. 54 da

Lei 9.784/1,999, evidenciam que apesar dos esforços de transformação de con-

clusoes teóricas em lei, o recurso à teoria continua sendo importante ferramenta

para a aplicação do Direito pelo STF

AIegaLização da teoria dos atos administrativos, ao significat a positiva-

ção de regras abstratas que têm a potencialidade de resolver os diversos casos

assemelhados de maneira uniforme, pode ser salutar, especialmente na medida

em que instrumentalize o tratamento isonômicos dos administrados; mas tem

também os seus riscos.

IJm fenômeno que pode ilustrar a insuficiência da l.egaltzação da teori.a

dos atos administrativos - ou, mais precisamente, da enunciação de soluçoes

gerais e abstratas - para a solução de todos os casos concretos é o seguinte"

Mesmo antes da vigência de uma Lei Federal Ce Processo Adrninislrativo, esti-

pulando esse prazo quinquenal para a Aclministração anular os seus prÓprios

atos, o STF já dispunha de enunciados de carâíry geral pertinentes ao tema,

bastante conhecidos. Eram as Súmulas 346 (aprovada etn sessão plenária de

13.L2.1q63) e 473 (aprovada em sessão plenária de 03.12"1969). Val,e lembrá-
,las: "Sirrnula 346. A AdrninistraÇão Publica pode d"eclarar a nr-rlidade Cos seus

próprics atrfs"; e "Silmwla 473. A Adnlinisfração pode anutrar seus próprios



:

398 i os ceurNuos Do Aro ADMINTsTRATIVo

atos, quando eivados de vÍcios que os tornam ilegais, porque deles não se ori-
ginam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a aprecia-

ção judicial."

O problema vivenciado na aplicação dessas súmulas, detectado por Sérgio

Ferraz e Adilson Abreu Dallari, esteve notadamente na sua aplicação automáti-
ca, noutras paiavras, na sua simples invocação, "como se nelas estivesse contida
uma franquia ao abuso ou desvio de poder".2O Chamama atenção, os juristas,
para o fato de que a mera invocação das súmulas como fundamento para uma
desconstituição de ato administrativo é insuflciente, considerando-se que am-

bas "apenas consagram a capacidade de autotutela da Administração Pública
com relação a seus atos, mas não significam, absolutamente, que a Administra-

ção pode sempre, imotivadamente e independentemente de qualquer demons-
tração de pertinência, revogar ou anular seus próprios atos."2t Noutros termos,
ditas súmulas põem em relevo um poder da Administração, mas a sua necessâria

contraface está no conjunto de direitos e garantias dos particulares que devem

ser respeitados, o qual as súmulas infelizmente não enfatizam.

Constatam Sérgio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, então, um quadro pro-
blemático na jurisprudência brasileira (em geral), de desrespeito a garantias

constitucionais na desconstituição de atos administrativos, mas que recente-

mente tem sido revertido por uma tendência jurisprudencial mais preocupada

com a defesa dos direitos e garantias individuais.zz

Esse fenômeno relativo à aplicação das Súmulas 346 e 473 ilustra bem a

possibilidade de que enunciados gerais e abstratos, tal como os sumulados ou os

de uma lei, sejam mal aplicados. Para mitigar o risco de má aplicação , a teoria
importa, centinuando a ser relevante ao lado das regras gerais para auxiliar o

intérprete na sua "correta" aplicação. Na síntese d.e Eduardo García de Enterría
e Tomás-Ramón Fernández, aLegalização positiva da teoria dos atos adminis-
trativos pode implicar diversos pontos de rigidez, ao lado de generaLizações

20. Fenn¡.2, Sérgio; DALLART, Adilson Abreu. Processo administratívo. 2. ed. Sao Paulo:

Maiheiros, 2007. p. 56.

2I. Idem.

22. Eis o balanço que fazem: "A experiência tem demonstrado que a desconstituição de

atos administrativos tem sido um carnpo fértil para o abuso ou desvio de poder, espe-

cialmente em função da indevida aplicação automática das Súmulas 346 e 473 do STF

Mas as decisões jurisprudenciais acima transcritas ou referidas demonstram que esse

quadro está sendo revertido." Idem, p.62.
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excessivas.z3 Para mitigar a flgidez e as generalizaÇÕes excessivas, portanto, as

construçÕes teóricas podem e continuam a ser úteis (desde que não se posicio-
nem contra a lei).

As novas construçÕes teóricas sobre a Íeoria dos atos administrativos lega-

Iizadaserão tanto melhores quanto levarem em conta não apenas as disposiçoes

legais, mas também as manifestaçoes jurisdicionais de aplicação dessas dispo-

siçÕes. Com efeito, a jurisprudência pode, paulatinamente, mattzar a eventual

rigrdez e generalizaçao excessiva das normas legais. lJma nova teoria dos atos

administrativos brasileira, portanto, há de ter na lei e na jurisprudência seus

principais focos de atenção.

4" CorrrcrusÄo

A legalização da teoria dos atos administrativos, que se operou em certa

medida com a edição da Lei 9.784/1999, afrgura-se positiva na medida em que

prescreve soluçÕes jurÍdicas claras e uniformes para múitiplos casos específicos

e assemelhados. Além de conferir maior grau de certeza ao Direito, facilita a sua

aplicação isonômica.

Se ha riscos de que normas gerais e abstratas, de rlatlfieza legal, enrije-

çam sobremaneira as soluçoes possíveis e instituam generalízaÇões excessivas,

o antÍdoto contra esses riscos e a propria produção teórica * sob novas bases, é

claro. Noutras palavras, uma nova teoria dos atos administrativos pode e vem

sendo construída, levando em conta as disposições legais e a jurisprudência dos

tribunais a respeito do tema. A nova teoria, de fato, precisa estar atenta à lei e à

jurisprudência, robustecid.as nessa materia.

Alegahzação da teoria não torna essa última desimportante. Essa ainda é

invocada ao lado da letra fria da lei no momento da aplicação do Direito, corno

evidenciam os acórdãos do STF examinados - todos citando aLei9.784/L999
e matizando a sua apiicação a partir de aspectos teóricos. O problema não está

nessa matização da aplicação da lei propiciada pela teoria, mas sim quando a

construção teórica é empregada pata contrariar a lei.

O que parece ser preciso é uma construção teórica mais aterrta à nova le-

gislação e à jurisprudência. Se, no passado, a doutrina brasileira construÍa uma

teoria dos atos administrativos com os olhos voltados para 
^ 

própria doutrina,

estrangeira ou nacional, na atualidade essa construção deve estar rnuito mais

23. Cí. .F¡rrenn¡¡, EduarCo Gar:ía de; FenxlN aez,T',tmáz-Ralní;n. CtL'rso de derech,o çdminis-

tratíva., t. 1. N'larlri: Civitas: L997. p. 535.
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atenta ao que dizem as leis, especialmente as leis gerais de processo adrninistra-
tivo e a Constituiçâo, bem como atenta às linhas jurisprudenciais no Brasil. E
que a nossa legisiação e a nossa jurisprudência em matéria de atos administrati-
vos, vale insistir, expandiram-se e robusteceram-se. Assim, os pontos de referên-
cia da produção doutrinária precisam deslocar-se para outras searas.

Na produção teórica sobre atos administrativos como em tantas outras, a
doutrina autorreferenciada não subsistirá. A que atentar para a nova realidade
da legislação administrativa e da construção jurisprudencial brasileiras, esta sim
terá chances de apresentar melhores contribuições.
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